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EDITAL PIIECÃO ILE'I'RÔNICO PAItÀ R rsTrro DE pR[Ços N., r0.027/2021 - SRp

o Município do Amcati, através da sccrelaria da sâúde, tornâ público para conhecimellto dos inleressados!
que o Pregoeiro c a equipe de âpoio, designados por âto clo prcleito Municipal, que ura trcgril os autos,
cstârá realizando licitaçào para Rcgistro dc prcços ra rnodalidade dc pRuGÀo. na fonra ELI fÁoNlcA. ,to
tipo menol preço, para âlendintento do obieto desta iicitaçâo, conlonnc olrjeto descrito neste Editai, tLrdo de
conformidâde conr ês regras cstipuladas na Lei n. 10.520, le 1l/O7l2OO2, Decrcto Irederal n,, l0O2,t de
20/A9l2A19, Dccrclo lvlunicipâl n" 012 de 07 de icvcreiro de 2017, Lei Complementar n,, l2Jl2006 Lei
Ceral dâ Microcmpresa. colll âs alte,?ções da I-ci Colnplemcniâr n 14.1D014, e legislagâo coíclâ1â
aplicarrdo-se, subsidiàrianrentc, no que coLrber.. a Lci D" {t.666193, tle 21106193, com suai allerâções, trcnr
colno pelas nornlas contidas no prescnle Edital c seus anexos.

PREÀMBULO

Orgão Gerc]rciadar. - Sccretariâ dâ Sâúde
Daía e Hora de hício de
Recebinenlo das Prcposíos ;

l0/1212021 - 08h00nr

Daxt e ÍIoru de Ténni o de
Receb i ut eti to d0s ProDosías -

22/l2l2ll21 - 08h0r)m

Dala e Hora da Disputa íle
22/12/2021 - 091t30Ín

Ret rô]tci.t d( lc t7o. Holirrio Oficiâl de tlrâsília-DIr
Mcnor Pteço Dor Item
Abcrlo 0 Íechâdo

Regi fi t tle Fot I ] at i utet ) to. l'()r Demândâ
Nrtaricle Cgndim l{odrigucs

§ Não hâvendo expediente ou oco*endo qualquer fato superveniente qlre impeça â reâlização do c€ftame nâ
data marcada, a sessão será automatica,nente transferida para o primiiro dia útil subsequente, no mesmo
horário e local anteriormente estabelecido, desde qus não hajâ comunicaçâo do pregoeiro em contrário.

§ Sernpre que as palavras ou siglas indicadas abâixo aparecerem nestc documento de Edital, ou em
quaisquer de seus arexos, terão os seguintes signiÍicados:

t PMA: PrcÍeitura Municipal de Áricati/CE;
t ME/EPP: Micro ehplesd / ED,presa de Pequeno porre,

' DOE/DOU: Diótio Olcial do Estado / Diáio Olciat dtl Urião;, SRP: Sistenu d" Registto d, Preçoi..
*TCE: Tribun. de Contas do Estctdo do Ceaftí
J. BLL: Bolsa de Liciíações e Leilões do BrasíI, ólgão proyedor do sístema, entidade co vehiada cotjl
esta mwicipalidade, nlediante Telmo de Áp.,io Técnico-Opelacional emvigoj,;
t RFB: Receita Federuldo B/..sil.

§ o p.escntc Ldilal e todos os seus âuexos estâo accssiveis a quclr inleressarj*,to ao sebr cle Licitaçôes
localizado no cndereço conÍanle do prcâmbulo deste edilal, oDde serão for.necidos CRÀTUI'I'AMENTE. ent
aquivos colnpatíveis corr os Soft§,arcs PDF, 

^uto-Cad, 
Word e Exccl que se fizercm necessiirios. Na

ocâsiâo o iDtelessado dcver/r tfaTer.uln Pen Drivc pârâ â grâvação do mesmo, ondc tcrá Um prazo dc âtó 24
(vinte e quâtro) homs últcis, tpós o rcccbimento, para cfeluar, por escrito, qualquer reclalnâçâo peftinentc
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falhâ na gravação dos arquivos ou poderá adquiri-lo nos endereços: http://municipios.tce.ce.gov.br/licitacoes
/ urww.bll.orq.br.
§ O certame será realizâdo por meio do aplicâtivo "Licitâgões" constante da páginâ eletrônica da Bolsa de
Licitações e Leilões do Brasil - BLL: w.rvw.bll.ore.br.

coNrrrÇÕEs
1.0 - DO OBTETO
l.l - A prlsenle licitação tem conro obieto Registro de Preços para futrra c cvcntual nquisição de teste rápido
COVID-]9, parâ ateDder as necessidades dâs Unidâdes da Secrctaria dc Sâúde do Munícipio de Aracati -
CE.
1.2 - A licitação é conposta por 0l(uln) ilcm, confornre tabela constante do Tcrmo de I{eferênoia,
facultàndo-se âo licitantc a pârlicipação de seu infcÍcssc.
1.i - O critério dc.iulgâDrento adotado scrá o menor preço pol itern, observadas as cxigênciâs contidâs Deste
Edital e seus Arcxos quanto às especiÍlcâções do objeto.

2.0 - Dos RpcuRSos 1RCÁMENTÁRros
2.1. As despesas deconentes dâs contmtaçôes oriundas da prcscntc Atê, correrão à conta de dotaçõcs
or'çamel]táriâs consignadas nos respeotivos orçalncntos nlunicipais vigentes, em Íavor dâ Secretâria
MuDicipal de Sairde, à épocê da expedição das cornpetentes ordens de compra/autorizâçôes de fomecimento.

3.0 DO CREDENCIÁMENTO
3.1 - I\rderão parlicipâr desta Licitâção 1odâs e quaisqucr cnlpresâs ou sociedades, rcgularmcnle
estabelecidas 0o País, que sejam cspecializâdas e credcnciâdas no objeto desta licitação c que sâtislâçam
bdas as cxigênciâs, especiÍicaçôcs e normas contidas neste Ldiial e seus Anexos.
3.2 - Poderão paÍicipar deste Pregão Elctrônico âs elnpresas quc aprcsertarcnt toda a docunrentação por ela
exigida para respcctivo câdasttâmento.junto à Bolsa de Licitaçõcs c Lcilôes.
3.3 - E vedadâ a participação de cmpresâ em forlna de consórcios ou gr.upos de entprcsas.
3 ,1 - Não poderá paÍticipar d:r licitaçào a cmpresa que estiveI sob lalência, conoordata, concurso dc credoles,
dissolução, Iiquidação ou quc tcnha sido declarada iridônea por.ór.gâo ou entidadc da adminisrração pírblicê
direl4 ou ildircta, lederal, estadual, municipal ou Distrito l'ederal ou que esteja cuurprindo periodo de
suspensãc no âmbito dâ rdnrinistração muDicipal.
3.5 - O licilantc deverá estar crcdenoiado, de lonnâ Llirctâ ou ah.avés dc enlpresas âssooiadas à Bolsa de
Licilações do Brâsil, até no lnir)into uma hola ântcs do horário fixado no edital pâra o recebirnclto das
propostas.
3.6 - O câdasbânento do Iicitantc deverá ser requcrido âcompanhâdo dos seguintcs docunrentosi

a) hrslrumento pârticulâr de mandâto outorgândo à operador dcvidâmente oredenciado junto à Ilolsa,
podercs cspecíficos de sua reprcsclilâ9ão no prcgão, confo ne modelo fomccido pela Bolsâ de I_icitaçõcs do
Bmsil. (ÂNEXO III)

b) Dcclaraçâo de seu pleno conhccirneDto, de aceiração s ds arcndimcrúo às exigê|cias de habiljração
pre\,isias no Editâj, conforme modelo fornecido pelâ Bolsa de Licitâçôcs do Brâsil.

c) Especificaçi;es do produto olrjelo da licitação eDl conlbrnlidâde corn editâ1, consÍarrdo prcço, mârce
c nlodeb e ern caso dc itens especíÍlcos mcdiantc solicitaçào do pregoei,o uo íconc AllQ, inserção de
caliilogos do iàbricânte. "A emprcsa par'licipânle do certame não dcvc scr identificâdâ". Decreto 5.150/05 afi.
24 pârágrafo 5".

d) O cLrslo de operaciotralização e uso do sisterna ficará a cargo do Licilânle vencedor do ceúame, qLrc
pagará a Bolsa de Licitâçõcs do llrasil, provedora do sistcnra clclrônico, o equivalente ao percentual
cstâbelecido pela mesnra sobr-e o valor conlrâlual âjustâdo, â titulo de taxa pcla utilizâção dos reculsos de
iecnoloSia dâ ir)lorlnrção, em cont'oflridacle co o regulân]ento operacional da BLL Bolsa de LicitâÇões
do Brâsil, (ANEXO lV).

e.t
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:1.7 - A rnicrocmprcsâ ou empresa de pequcno poÍc, âlém da apresentação da declaração consttDte no
ANtrXO VI, par'a fins de habilitação, dcver'á, quândo do cadastramerÍo da propostâ iniciÍLl de preço a ser
digitado no sistcma, verificar nos dados cadastrais se assinalou o regime ME/EPP lro sistemâ conforme o seu
regime dc tibutaÇão parâ fazer valero direito de prididade do dcscmpatc. AI.t.44 e 45 da LC 123/2006.

4.0 _DO REGALAMENTO OPER,4CIONAL DO CERTÁME
4.1 - O certame será conduzido pelo PregoeiÍo, §om o auxilio da equipe de apoio, que terá, em especial, âs
seguintes âtribuiçõcs:

â) acomparhar os trabalhos da equipe de âpoio;
b) responder âs questões formuladas pelos fornecedores, rclativas ao certame;
c) abrir as propostas de preços;
d) analisar â aceitabilidade das propostâs;
e) desclassificar propostas indicando os motivos;
1) conduzir os procsdimentos relativos âos lances e à escolha da proposta do lance de menor preço;
g) verificar â habilitagão do proponente classificado em primeiro lugar;
h) declarar o vencedor;
i) receber, examinar e decidir sobre a pertinênciâ dos recursos;
j) elaborar a ata da sessão;

k) encamiihar o processo à autoridade superior parâ homologâr e autorizar a contratação:
l) abrir processo admiDistrativo para apuração de iregularidâdes visando a aplicação de penâlidades

previstas na legislação-

5,0 . DO CRED ,A I,ICITA IES DA BOLSA DE

5.1 - As pessôâs jurídicas olr llrmâs individuais intercssadas deverâo ioDrear através do instrumcnto de
mandêto prlvisto no ilem ,1,6 "4", com firnta reconhecida, opemdor dcvidamenle credenoiado ern qualqucr
enlpresâ assooiadâ à Bolsa dc Licilâçôes do Brasil, atribuindo podel€s pârâ fonrular lances dc prcÇos e
pmticâr todos os demais âtos c operâções Do site: $,rvrv.bll.org.br.
5.2 - 

^ 
pafiicipação &) licitante lro prcgâo eletrônico se dará por meio de parlioipaçào direta ou através de

cmpresas associadas à BLL Bolsa de I-icitâçôes do Brasil, a qual devcrá manifestâr, pol rneio de seu
opcrador designado, etn canlpo próprio do sistctna, pleno coDhecimento, accitação c aiendiDrenb iis
exigências dc habilitâçâo prcvistas no Edital.
5.3 - O âcesso do operador ao pregão, para efcito dc encânrinhamento de propostâ de preço e lances

- sucessivos dc preÇos, eln nonle do licitante, somente se daú mediân1e prévia definição dc scnha privali\,â.
5.4 - 

^ 
chave de idertiÍicaçâo c a seDha dos operadorcs poderão ser utilizadas em qualqucr pregão

eletrô|ico, salvo quando cauccladâs por solicitação do crcdenciâdo ou por iniciativa dâ BLL - Bolsâ De
Li0itações do Bmsil.
5.5 _ É)dc cxclusiva resporsabilidâdc do usuarrio o sigilo da scnha, benl como seu uso enr qurllqucl tlansâção
cleluada diretantente ou por scu representante, nào câbcndo â IILL - Bolsa de Licitnçõcs do Brasil a

responsâbil;dâde por eventuâis dânos dccorenles de uso indevido da scnhâ, âindâ que pôr terceircs.
5.6 - O credenciarnento do f-ornecedor e de seu represcDtantc lcgal junlo ao sislema eletrônico implica a
responsabilidadc lcgal pelos âlos praticados e a prcsurçâo dc capacidade técDioa para realização das
rrdI.rÇócr i,'<r(Irí\ Jo lÍet.,^ elctrót,i.o.

b.II - DA PARTI(-IPlCÃO \O PRECÃO
6.1 - 

^ 
participaçào no Prcgão. na Forlna Elciúnicâ sc dârá por rneio da digitação da senha pessoal e

intmnsiirivcl do represeDtante credcnciâdo (opcmdor da coretôrâ de rnercadorias) e subsequerrte
encâminhamento da proposta dc preços, exclusivamente por meio do sistema clctrônico, obscrvâdos data e
horário limitc estabelecido.
6.2 'Câbcrá âo lornecedor acompa|ha[ âs opcraçôcs no sislemâ eletlônico durânte a sessão pública do
prcgão, ficândo respoDsável pelo ônus dccorrelrle da perdâ de negócios diante da inobservârcia de quaisq
rrensagens emitidas pelo sistclna ou dâ desconexio do sell representante;

,r^,/
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6.1 - O licitante resporrsabiliza-se exclUsiva e formalmeDte pelas transações efetuadas crn scu llome, âssunte
conlo firmes e verdadeims sLrâs proposlâs e seus lances, inclusive os atos praticados dirctanrenle ou por seu
reprcscntântc- cxcluídâ â responsabilidade do provcdor do sislema ou do órgão ou entidade prolrotorâ da
licitação por eventuais danos dccorrcntes de Lrso indevido dês crcdcnciais dc accsso, aindâ que por terceiros.
6.4 - Podcrão pârlicipâr'deste I)regão irtcrcssados crúo mnro de âtividade se.ia compatívcl coln o olrjeto deÍâ
licitâção.
6.5 - Será concedido t.atarncnto favorccido para as microcrrprcsas c empresas de pequeno poúe, parâ as
sociedâdes cooperativas mcncionâdas no aÍigo 14 da Lei n" 11.488, de 2007, pâra o âgricull(n familiar. o
produtor fural pessoa llsicâ c pâra o mioroe preendedor indiyidual - MEI, nos linitcs prcvistos da Lci
Complernenlar no 123, de 2006.
6.6 - Não poderào participar dcstâ IicitâÇão os inleressados:

6.6.1 - Proibidos dc paÍticipâr de licitâ9ões e celeblar contlatos administrativos, na Íõnna da lcgislação
vigente;

6.6.2 Que nâo âtendanr às co,rdiçõcs dcstc EdiÍal c scu(s) ânexo(s);
6.6.3 - Irstmngeiros que não tcnhanl representação legal no Brasil coln poderes exprcssos parâ rcccbcr

citação e r1rsponder adDriDislmtiva ou judicialmcntc;
6.6.4 Quc se enquadrem Das vedaçôcs prcvistas no âdigo 9" da Lei n'8 666, de 1993;
6.6.5 ' Quc cstcjanr sob lalência, conculso dc cÍcdorcs, concordâtâ ou em processo de dissolução ou

liqLridâção;
6.6.6 - OrSanizaçõcs da Sociedade Civil dc Lltcrcsse I,úblico - OSCIP, atLrando nessa condição

(Acórdão n" 746/20 1,1-TCU-Plenário).
6.7 Qualquer dirvida em relâção ao accsso no siíeniâ opemcionâI, poderá ser esclarccida ou atravós de uma
empresa associadê ou pelos leleÍàresi Curitibâ,Plt (41) 3097-4600, ou âtravés da Bolsa dc Licitâçõcs do
13rasil ou pelo e-nrail ç111!!t1q(,t2lL!Lg.br.

7.0 - DÁ ÁPRDSENT/CÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE |IÁBILIT'ÁCÀO
7.1 - Os licitantes cncamillhârâo, exclusi!,amente por mcio do sistcma, conconittDten)ente uum us
docunlcntos dc habililâção exigiclos no cdital, proposta coln a descriçào do objeto olertado e o preço, afó a

data e o hor'ário estabelecidos pârâ abe{ura da sessão pública, quando, cntão, encermr-se-á âutolnâlicâmen1e
a etâpâ dc envio dessâ documeutação,
7.2 - O envio dâ proposta, aconrpanhâda dos documentos de habilitação cxigidos ncste Ldi1a1, oco eú por
meio de chilve de accsso c se|ltâ.
7.3 - As Microcnrprcsas e Emp|esas de Pcqucro PoÍlc deverão encarninha| a documenlação dc habilitaÇão,
aindâ que haja âlgunra rcÍriÇão de regularidade fiscal c trabalhiste, nos termos do âÍ. 43, § l" dâ Í,C n' I23,
de 200ó.
7.,1 - Incumbirá ao licitautc acompânhar as operações no sistcmâ clctr'ônico durânte a sessão pírblica do
PreSão, Íica|do rcsponsável peh ônus decoffcntc dâ perda de negócios, diânte da inotrselvância de quaisqucr
mensâgens emitidas pclo sistema ou de sua desconexão.
7.5 - Até a abertula da sessão pública, os licilânles poderão retirar ou substituir a proposta c os doculncntos
de habilitação anteriornrerrtc inscridos no sistemai
7.6 - Não será estabelccida, ncssa elapa do certânre, orclen de classificação entre as propostas aprcscntadas, o
que somente ocon'crá após â rcâlização dos procedünentos de negociação ejulgarnento da proposta.
7.7 Os documcnlos que compi;en a proposta e a habilitação do licitante melhor classiÍicâdo sontcntc scrão
disponibilizâdos para avaliação do pregocilo c para accsso público após o cllccflamcnto do cnvio dc lanccs.

II.O - DO PREENCHIMENTO DÁ PROPOSTA
8.1 - O licitante deveÍá cnviâr sua proposla nrediânle o prcenchimenio, no sistcmâ clctrônico, dos seguintes
câmpos:

8.1.1 - Va,or unitário ou percentual de desconto;
8.1.2 - Marca;
8.1.3 - Fabricante;

o

ti --- 
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8.1.4 - Dcscriçào dctalhadâ do obielo, corlendo as in[oünações similares à cspeoificagão do 'l er-lno de
Relêrência: indicando, rro quc lor aplicável, o rnodelo, prazo de validade ou de garaDtia, número do legistlo
ou inscrição do ben no órgão conlpclcnlc, quando lor o caso:
8.2 - Todâs âs especificâções do objeto contidas ua proposta vincularn a Contratada.
8.3 Nos valores proposlos estârâo inclusos bdos os custos operaoionais, eDcargos previdenciários,
lmbalhistas, tribulários, couerciais e quaisquer out|os que incidaln direta ou indiretamerte no 1'omecimento

8..{ - Os prcços of'cftados, ta0to nê proposta inicial, quânto na clapa dc lauces, serão de exclusiva
responsabilidade do lioitântc. Dào lhe assistindo o direilo de pleilcâr qualqucr âltcrâção, sob alcgação dc 1rrro,

omissào ou qualqucr outfo prctcxto.
8.5 - O prazo de validade da prcposta nào será inferior a 90 (noventâ) diâs, â conlar dâ dala de sua

It.6 - O Iicitante deverá declarar, pala cada item, em campo pr'óprio do sistena BLL, sc o produlo olcÍado é

manutàturado nacioral bc0eÍlciado por um dos c,itéÍios de rnargem de preferência indicados no Termo de
Referência.
8,7 - Os licitantcs dcvcrn rcspcitaÍ os prcços rnáxilrros cstabclccidos nas Dornlas de regência de conirataçôes
públices lcdcrâis, quando pârticipârcnr de licitaçôcs públicasl

8.7.1 - O dcscunrprilncnlo dâs rcgms suprâmencionâdâs pcla Adnrinistração por partc dos contratados
pode cnscjar a fiscalização do Tribunal dc Corrtas da UDião c, após o devido processo legal, gerar as

seguintes conscquênciasr assi|âtLrra dc prazo pârâ a âdoção das lnedidas necessárias ao exato cumprimento
dâlei.noste nos do aÍ.71, inciso IX, da Constituição; ou condenâção dos âgentes públicos responsávcis c

da cmprcsa contratada ao pagârnclrto dos prc.iuizos ao crário, caso verificada a oco|rênoia de
superfâluran]enlo por sobrepreço na execuçâo do conlrâto.

9.0. DA ABERTURÁ DA SESSÀO, CLASSIFICÁCÀO DAS PROPOSTAS E FORMILA<iO DE
LANCES
9 I - A âbeturâ dâ presente licitaÇào dar-sc-á cm scssào pública, por nreio de sistema eler'ôDico, Da Llata,

horário e local indicados Deste Edilâ1.
9.2 - O Prcgocifo vcriÍicará as propostâs apreseutadas, desclassificaDdo,:lesde logo aquelas que Dâo eslejánr

em conformidade con os requisilos estabelecidos nesle !ditâ1, conlcuham vícios irsaná\cis ou nio
âpresentem âs especificâções lécnicas exigidâs no l eúno de Relerência.

9.2.1 - Tambén será desclassificada a proposta que idenli6que o licitânle ântes da etâpa de lânces.
9.2.2 - A desolassificâçâo seú sempre lundârnentadâ e rcgislr'âda |o sistcma, coln âcolrpanharncnto crn

lernpo reâl por lodos os pâÍlicipanles.
9.2.1 - A não desolâssificação da proposla Dão irnpcdc o scu.iolgârnento dellnitivo em senticlo conh'ário.

lcvâdo â clcito nâ Íàsc (lc âccitação.
9.3 - O sislema ordenârá âulonraticanlerlle as propostâs classiÍlcadas, sendo que somente eslâs paÍiciparào
da lâse de lanccs.
9.4 - O sistema disponibilizará canpo pr(rpr io para lroca dc mcrlsâgells enh'e o Pregoeiro e os licitantes.
9.5 Iniciadâ â ctâpâ corrpctitivâ, os licitantes deverão eDc.tminhàr lânccs crclusivêmente por meio do

sistema elelrôDico, senLlo üncdialâmcu1c info nados do seu recebimeDto e do vâlor consignado rlo regislro.

9.5.1 O lancc dcverá ser o1'eÍado pelo valor tolal do Ilcm.
9.6 - Os li0itantes poderào oferecer larlccs succssivos, observando o horário fixâdo para abeúLrra da sessão c

âs rcgrâs cstabclccidas no Edital.
9.7 - O licilânre sonrerlle podcrá o1-crcccr Iance de valor inferior ao (rltirrlo por ele ofertado e r'egistfado pclo
sistema,
9.8 - O illtcrvêlo nrínimo de diferença de valores enlrc os lances, que incidirá lânlo cln rclação aos laDces

intenneditirios quanlo cln Íclaçào à propostâ qLre cobrü â mclhor ofcda deverá ser Do minimo dc 1% (unr por
cento), do vâlor lotal do ltcrr. Nos termos do artigo 31, parágrafo útnico do Deoreto n' 10.02,1, dc 20 de

setembrc de 2019 e nos leÍmos da IustrLrção Nonnativa SL I I/MP n" 03/2013.
9.9 A ctâpa dc lances da sessão pública 1erá duração inicial de l5 «luinzc) minutos. Após esse prâzo. o
sistcurâ cllcaminhârá â!iso de fechamento imincnte dos ]ances, após o que trânscofferá o periodo de tempo
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dc âté dez lninutos, alcatoriâmente determinâdo, findo o qual scrá autoDraticamente cncerrada a recepção de
lances,

9.10 - Bncerrado o prazo previsto llo item ânterior, o sistcmâ abrirá oportunidadc pal.a que o autoÍ dâ olerta
de valor mâis bajxo e os dâs ofertas cotn preços até dez por cento superiores àqucla possam oleltar un lance
Íinâl e fechado cnr â1é cinco nlinutos, o qual scr'á sigiloso até o enccrrârnenlo deste prazo.

9.10.1 - Nào havendo pelo ntenos h.ôs olertas nas co|dições defiDidas tlcste ite]n, podelão os âUtores dos
melhores lances, nâ ordem dc classificação, até o máxirno de três, ofcrecer um lance final c Íechâdo em até
cinco minutos, o qual será sigiloso ató o ence 'alnento dcstc prazo.
9.1 I Após o término dos prazos estabelecidos nos itcns ânleriores, o sistema oldcnârá os lances segundo a
oldem crescente dc valores.

9.ll.l - Nào havendo lance final e Íêchado classificado na Íàrma cstabcleckla l1os irens anterioÍcs,
haverá o leinicio da ctâpa fechada. pam quc os deDâis licitantcs, ató o nráxirno de três, nâ ordem de
classilicação, possam oÍ-crtâr urn lance final c Íichado em até cinco minutos, o quâl será sjgiloso âtó o
encerrarnento dcsle prâzo.
9.12 - Poderá o pregoeilo, auxiliado pela equipe de apoio, juslificadamente, admitir o reinício da etapê
lcchada, caso nenhun licilânte classiÍicado na elàpa de lance Í'echado âtender às oxigências dc habilitação.
9.13 - Não scrão âceitos dois ou ntâis lances de mesmo valor, prevalecendo aquclc que for recebido c
registfado cm primeirc lugar.
9.14 - Dumnte o tra|scur'so da sessão pública, os licitântes scfio iniornlâdos, em tcrnpo rcâ|, do valor do
nlcnor Iânce regisfmdo, \edâda a identiflcaÇào do lioitarrte.
9.15 - No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decofl.er dâ etapa compelitivâ do pregão, o sislemâ
eletrô|ico poderá permancccr acessilel aos licitantes pam a recepção dos lânces.
9.16 - Quando a desco|cxão do sistetna cleíônico para o prcgociro persistir por tempo süpcrior â dez
minutos, â sessâo púrblica scrá suspeDsa e rcilliciâdâ someDte após dccorridâs vinte e quatro horâs dâ
conlunicâção do lâto pelo Prcgoeiro aos paÍicipanles, no sitio eletrônico utilizado para divulgaçâo.
9.17 - O Critório de julganrento adotâdo será o dc mcnor preço, coDÍbrmc definido neste Edital e seus

9.18 - Caso o licitanfc nâo epresente lanccs, coDoorreú coll] o valor de sua proposta.
9.19 - Em relâção a ifens nào cxclusivos para participação de microcmpresas e empresas dc pcqueno poÍe,
uma vez enccffadâ â elâpa de Ianccs, será efetivada a vcrificâção âutomática, junto à Receita Federâ], do
pofle dâ entidade ct]tpr'csariâ1. O sistefia idcntificârá eln colura própriâ as rricroempresas c cnpresas de
pequeno poltc pa icipantes, procedcrdo à comparação colll os vâlores cla prirneira colocadâ, se esta fàr
emprcsa de nlâior pote. assiln conlo das dentais classiticadas, para o flm de aplicar-se o disposto nos arts. 44
e 45 da LC n" 123. dc 2006, regulamerÍâdâ pelo Decreto n'8.538, de 2015.
9,20 Ncssâs condições, as proposlâs de microemprcsas e ernpresas de pequcno porle que se encol]h.arcm na
irixa de até 5% (cinco por cento) acinia da nrelhor proposta ou melhor lance serão consideradas etnpatadas
colr â prüneira colocada,
9.21 A melhor clâssificada nos termos do itern antcrior teú o direito de encaotinhâr uma última oÍtt1a pârâ
dcscnlpate, obrigatoriatncnl€ eln valor inÍarior âo da primeira colocada, no prâzo de 5 (ciDco) tninutos
controlâdos pelo sistcnrâ, contâdos âpós a conrLnricâçno âutomáticâ pâm lanto.
9.22 - Caso a 0ricroempresâ ou a entpÍcsâ de pequeno porte tnclhor clâssificâdâ desista ou não sc mânil'este
Do prazo eslabclccido, serão convocadâs as demais liciianles microcmpresa e empresa de pequcl]o porle que
sc crlcontrcm nâquele intcrvalo de 5% (cinco por ccnto), na o|den de classificação, para o exeroício do
ntesr ) direito, no prazo eslâbelecido no subitcrn arlcrior.
9.23 'No caso de erluivâlêDcia dos vâlores âpresenlâdos pelâs mic[ocmp,csas c empresas de pequeno porte
que se encontrern nos inlcrvâlos eslâbelecidos nos subitcns anteiores, serii realizado sorteio entrc clas palí
quc sc ide|tillqüe aquela que prirncil-o poderá âpreseDtar melhor oferta.
9.21 - Quando houvcr proposlas beneficiadas com as nârgcns dc prelerência em relação ao produto
estrangeiro. o critório de desenpate será aplicêdo exclusivânlenle entre âs propostas que Ílzcrcm.jlrs às
nrargcns dc preferênciâ, conl'orme regulamcnto.
9 25 - Havendo eventual crlpatc cnlfe propostas ou Iânces, o critório dc dcscnrpâlc scrá aquele previsto no
art. ld, § 2', da Lei n" 8.666, de 1993, asscgurando-se a prelàrência, sucessivanente, aos bens produzidos:

(D
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9.25.I -No país;
9.25.2 - Por enrpresas brasileiras;
9.25.3 - Pol enrpresas que invistam cnl pcsquisa c no dese|volvimcnto de tecnologia no País;

9.25.4 - Por empresas que comproveD cumprirrcnto dc rcscrva dc cargos previstâ em lei para pessoa

com deficiência ou para reabilitado da Prcvidônciâ Social c que alendânr às rcgras de acessibilidade previstas
na lcgislâção.
9.26 Pcrsistindo o ernpate, â propostâ vencedora ser'á sorteada pelo sistema cletrônico dentrc as propostas

9.27 - Enceffada r ctapa dc cnvio de lances da sessào públicâ, o pregoeiro dever/r encaminhar, pelo sistema
clctrônico, conlrâpropoÍâ ao lioitante que tenha apresentado o mcnor prcço, pala quc scja obtidâ melhor
proposlâ, vedadi â negociâ9ão eln condições diferentes das prcvistas ncstc Edital.

9.27.1 - 
^ 

negociação scrá Ícalizâdâ por rneio do sislema, podendo ser acompauhada pelos clemais
licitantes. O pmzo rnáximo cstipulado pam negociaçâo será de l5(quinze) mi utos após o envio via sistcnta.

9.27.2 - O pregoeiro solicitârá ao licitante melhor clâssificado quc, t1o pmzo dc 24(viiie e quâtro)
horas, cnvie a proposta adequadâ ao úrltimo Iancc oÍ-crtado após a negociação realizada, âcompânhada, se for
o câso, dos documeDtos complementarcs, quardo ncccssários à confirmârião daqueles exigidos Deste Edital e

.já aprlrsenlâdos.
9.28 - Após a negociâçào do preço/pclcc0tual, o Pregoeiro iiiciârá â lâse de aceitâção e julgâmento da
proposfa.

lII.O - DA ACE]TÁBILIDÁDE DA PROPOSI'A VENCEDOR-Á
10.1 - Lnceúâdâ a ctapa de negociação, o pregoci|o cxaninârá a proposla clâssillcadâ ern primei|o lugar'
quânto à adequação ao obicto c à compalibilidâde do preço em relação âo nláximo estipulado para
conlralâção neste Edital e em seus anexos, obscrvado o disposto no parágrafo único do âIt. 70 e no § 9" do
ârt. 26 do Decrcto n." 10.02412019.
10.2 - Será desclâssifimdâ a pr{4Dsta ou o Iancc vcnccdor, aprcscntar prcço final supcrior ílo preço rni<imo
fixâdo(AcórdàoD"1455/2018-TCU-Plcuário),ouqucâprcscntarprcçonrânilestanlenleinexequíve1.

10.2.1 - Considem-sc incxcquivcl a propoÍa qüe âpresente preços globâl ou unil/üios sinlbólicos,
irrisór'ios ou de valor zero, incompâ1íveis com os preços dos insumos c salários dc mcrcado, âcrescidos dos
respeciivos encargos, ainda quc o âto convocâtório da licitâção não tenhâ estabelecjdo limites minimos.
exoeto quxndo se |efefilerr a nrateriais c irstalâçôcs de propriedade do pr'óp|io licitante, para os quais ele
'<rrr rrc e,r orr.ela ou a totrl.drdc da r.tnulct:rç...
10.3 Qlralqucr inleressado poderá requerer que se realizem diligências para aÍ-crir a cxcquibilidâdc e â

legalidade das propostas, dcvcndo aprcscnlâr as provâs ou os indícios que IuDdamentâIn a suspeita:
10.,1 - Nâ hipólese de Decessiclacle r1e suspensão da sessão pública para a realização de diligências, corn vistas
ao sêDcâlrcnto dâs propostâs, â sessão pública someDte poderá se| reiniciada mediante aviso previo no
sistema corr, no mírirro, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocoffêncis será registrâda cm âtâ;
10.5 - O I'regoeim poderá convocar o licitante para enviar doclnnento digital complenrentar, por rneio de
tuncionâlidade disponível no sistemâ, no prazo de 02 (duas) horâs, sob penâ de não aceilaçào dâ proposlâ.
10.6 - O prâzo cslâL,clccido podcrá scr prorrogado pclo Progociro por solicitâção cscr;ra c.jus!;ficàdâ do
licitante, fo nulada aDtes de findo o prazo, e 1'ormâlDrente âceitâ pelo Prcgoeiro.

10.6.1 - DenIe os documenlos passiveis de solioitação pelo Pregoeiro, destaoam-se os que coDlenhânr
as cêracterísticas do rnatcrial ot'cÍl1do, tais como nrarca, nrodelo, tipo, fâbricânte e proceclência, alérn cle

oulras inlomâçôes perlinentes, a exernplo de calálogos, lolhetos oü propostas, encamin]lados por meio
eletfônico, ou, se for o caso, por ouh'o nrcio c pmzo indicados pelo Pregoeiro, sern prejuizo do seu ullerior
envio pelo sistemâ elelrônico, sob penâ de não âceitaçÀo da proposla.
10.7 - O licitante que não âpresentar o documento comprobatório, ou c{o produto Dão àlender âos

rcBUlamcntos lócnicos pcrlinc|tcs c nomrâs iócnicas brasilcirâs aplicáveis, não poderá usufr!ir da aplicaçào
dâ mârgcm dc prcfcÍóncia, scrn prc.iuizo dâs pcualidadcs câbívcis.

âs Propostás serào10.?.1 - Nessa hipótese, bem como em câso de inabilitação do
reclassifioadâs, pam fins de novâ âplicâção dâ margem de preferência.
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10.8 - Se â proposla ou la|cc vcllcedor lor'rlesclassificado, o Pregoeiro exanrinará a propostâ ou lâ cc
subsequente, e, assinr slrcessivamcntc, râ ordenl de classifioaçâo.
10.9 - llavendo ncccssidâdc, o Pregoeirc suspender'á a sessão, inforntando Do "chat" a nova data e hoÍário
pala a sua continuidadc.
10.10 - O Prcgoeiro poderá encaminhar', por neio do sistema eletrônico, contrâproposla ao licitante que
aprcscntou o lance nlÂis vantajoso, com o firn dc ncgociar â obteDção de melhor preço, vedada a ncgociâção
em condições diversas das previstas rcste Editâ1.

l0.l0.l - Tarlrbém uas hipóteses en clue o Pregoeiro não aceitar a proposta c passar à subsequenle,
podeú negociar con o lioitânte para quc seia obtido plcço ntclhor.

10.10.2 - 
^ 

negociaçâo scÉ rcâlizada por meio do sislema, podendo ser aconrpa»hada pelos dcmais
licitaDtes.
10.1 I - Nos itens nào exclusivos para a participação dc n1icroempresâs e empresas de pequeno poÍe, sempre
que â proposta não fàr aceita, c antcs dc o Prcgoeiro pâssar à subsequenle, haverh nova verificação, pelo
sistema, dâ eventual ocorÊncix do ernpate ficto, previsto nos ârtigos 44 e 45 da I-C n' 123, dc 2006,
seguindo-se a disciplina antcs cslabelecida, se for o caso.
10.12 Enccrrada â ânálise quaDto à aceitação da proposta, o prcgocir'o vcrificârá â hâbiliteção do licitânte,
observado o dispoío neste Editai.

] I.O - DÁ HABILITÁCÃO
ll.l - Clonú condiÇào prévia ao cxamc dâ docuntentação de habilitaçâo do licitantc cletcntor da propostâ
classiÍicâda em primeiro lugxr, o Pregocilo vcriÍlcará o cventuâl descuntprimento dâs coDdições de
participaçâo, cspeciâlmeDte quanto à existência dc sançâo quc impeçâ a pâI1icipaçâo no oeÍame ou â fLrtura
contratação, nlcdiânlc â consultâ âos seguintes cadastlos:

11.1.1 - Consulta Consolidada de Pessoa Jürídicâ do Tlibunal de Contas da Utrião (https://certidocs-
aplapps.tcu.Sov.br/).

11.1.2 - A consulta aos cadastros será realizâda em none dâ enrpresâ Iicitante e ta bérn de seu sóoio
majorilário, por Íorça do cltigo 12 da Lei n'8.429, de 1992, que prevê, denke as sanções impostâs ao
responsávcl pcla prálica de â1o .le improbidade adminisflaiiva, a proibição dc contratar cont o Poder Público,
inolusive por intcrnrédio dc pcssoâjurídicâ da qual seja sóoio Dtajoritário.

ll.l.2.l - Caso coDstc lra Consüha de SiluâÇão do Fornecedor â existência dc Ocorrôncias
Ilrpcditivis Indirelas, o geslo diligenciará para ycrificâr sc hotlve f|aude por pârte dâs empres0s apontadas
no Relatório de Ocoíê,rcias Lnpcditivas Indiretas.

11.1.2.2 - A teDtativr de burla será veriÍlcada por nlcio dos vírcLrlos societár'ios, linhas de
llorrrecimenlo similares, dentre outros.

1 L L2.3 - O licilanle serí convocado pa|a rnaniÍ'cstação prcvianrclltc à srn desclassillcação.
11.1.J - Constatadi a existêrrcia dc sauçâo, o Pregoeiro reputari'r o licitante inabilitado, por làlta dc

condição de pariicipâçâo.
il.l.4 - No caso de inabilifagão, hâverá nova verificação, pelo sisterna, da eventual ocorrência do

empate llcto, prcvisto uos arts. 44 e 45 da Lei Colnplernentar D" l2l, de 2006, seguindo-sc a disciplina aotcs
estâbclccida pârâ âce;1âçâo.la propostâ subsequente.
ll.2 - Havendo a necessidade de envio de docunrcntos dc habilitação conlplclrcntârcs, ueccssários à

conllflnação daquclcs cxigidos rrcstc Editâl c_já âprcscntados, o licitantc scrá convocado a cncâminhá-los.
enr formrlo digilâl, viâ e-mail, no prazo de 02 (duas) horâs, sob pena de iDabilitação.
I L3 - Somc|tc havcrá a |cccssidadc dc compÍovação do prccnchincnto dc rcquisitos mcdiante aprcsentação
dos documentos originais nào-digitais quando houver dúvirla em relação à inlegridade do docLrmcnto digital.
IL4 - Não serão accitos docurnertos de habilitação conr indicação de CNPJ/CPF difereDles, sálvo âqueles
lcgal cIrtc pcflnitidos.
I 1,5 Sc o licilânlc for â malr'iz,lodos os docunlenlos dcvcrão cstar cn nome da lnatliz, e se o licitante f'or a
filiâ1, lodos os docurrenlos deverào eÍar en nome da filial, exoelo aquclcs doclrmcntos qLrc, pcla
natureza, compro\'arlamente. forem emitidos somente eln nome da nlalriz.
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11.5.1 - Serão aceitos registros de CNPJ de licitânte matriz e filial com diferengas de lúmeros de

documentos peÍinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralizagão do recolhimento

dessas contribuigões.
ll.6 - Ressalvado o disposto no ite,n 7.3, os licitântes deverâo encaminhar, nos termos deste Edital, a

documentação relacionada nos itens a seguir, pâra fins de habilitação:

11.6,T - HÁBILITÁÇÃO JURíDICÁ
11.ó.1.1 - Cédula de Identidads do(s) administrador(res);

11.6.1.2 - Registro Comercial, no caso de emp,esa individual, no registro público de empresa

mercântil da Junta Comercial da sede dâ licitante;
11.6.1.1 - Ato Constitutivo. Estâtuto ou Contrato Social Consolidado em vigoí devidamente

registrado no registro público de empresâ Írercarrtil da Junta Comercial, em se trâtando de sociedâdes

empresárias e, Do caso de socjedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus

adminishadores;
I L6.1.4 - Inscrição do Ato Constitutivo, no caso de sociedades simples - exceto cooperativas _

no CaÍório de Rcgistro das Pessoas Jurídicas acompânhada de provâ da diretoria em exercicio;
11.6.1.5 - Decreto de Autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeirâ em

funcionamento no País, e Ato de Registro de Autorização para Funcionamento expedido pelo órgão

compclente. quando 3 al i\ idade âssim o eÀigir:
i1.6.1.6 - Registro na organização das Cooperativas Brasileiras, no caso de cooperativa,

acompanhado dos seguinres documentos:
a. Ato constitutivo ou estatuto social, nos termos dos arts. l5a21 d^lei 5 764171;

b. Comprovação da composição dos ór8ãos de administraçâo da cooperativa; (diretoria e

conselheiros), consoante'àí. 4'7 dalei 5.7641'71,

c. Ata de fündâção da cooperativâ;
d. Atâ de assembleia que âprovou o estatuto social;

e. Regime[to interno com a Ata da âssemblcia que o aprovou;

f. Regimento clos fundos constituídos pelos cooperados com a Atâ da assembleia que os

aprovou;
g. Editais das 03 últimas assembleias gerais extraordinárias.

1 1. 6.2 - QUÁLIFICAÇÀO ECONôMICO-FINANCEIM
11.6.2.1 - Certidão negativâ dc falência e concordata expedida pelo distribuidor da sede da

licitante, estândo dispensâdas dâ presente €xigência as cooperativâs enquadradas nos termos do Alt. 34, da

Lei Fedeml n" I1.488/2007.
11.6.2.2 - BalâDço Patrimonial e demonstrações contábeis do último exercicio social, já

exigiveis e âprcsentados na formâ da lei, com temos de abertur. e encerramento do Livro Diário,

devidamente registrado na Junta Comercial de origem que comprovem a boâ situâ9ão finânceira da empresa,

vedada a sua substituição por balâncetes ou balanços plovisórios, podendo ser alualizados por índices

oficiâ;s quândo encerrados há mais de 0l (tÍês) meses dâ datâ de apÍesentâção da ptopostâ, devidamente

assinados por contabilista registrado no CRC.
11.6.2.3 - O Micloempreendedor Individual-MEl quc no âno-calendário ânterior não tenha

auferido receita bruta de até R$ 81.000,00 (oitenta e um mil reôis), está dispensado da apresentação do

Balanço Pêtrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social na forma do iten Ânterior,

confo;me art. 1.1?9 §25 do Código Civil e ârtigo l8-4, § l'da Lei Complementâr n' 12312006, entretanto

deverá apresentar a DASNSIMEI (Declaraçâo Anual do SimplesNacional - Microempreendedor lDdividual).

I 1.6.2.4. No caso de enpresa constitlrida no exercício social vigeDte, admite-se apr€s§ntâçâo de

balanÇo pâtrinlonial e dernonstfaçôes conlabeis referentes ao periodo existência da sociedade;

11.6.2.5 - E adrnisslvel o bâlanço intermediário, se decorrer de lei ou contrâto social/estâtuto

socie.l.

i,.d>

11.6.2.6 - Comprovação da boa situâçâo financeirâ será baseadâ na obtençâo de

Liquidez Geral (LG) maior que um (>1), resultantes da âplicâção da segúinte fórmulâ:
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LG=

SG=

LC=

"3
,4tivo Total

Passivo Circulante + Passivo Nâo Circulante

Ativo Circulante
Passivo CircLrlanÍc

11.6.2.6.1 - empresas, que apresentarem resultado inferior ou igual â l(um) em qualquer dos
índices de Liquidez Cerâl (LG), Solvênciâ Gerâl (SG) c Liquidez Corrente (LC), deverÀo comprovar
pâtrimônio líquido de l0% (dez por cento) do valor total cstimado da contratagão.

T1.6.3 - SUALIFICAÇÃO TÉCNICA
I 1.6.1.1 - Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens em caÍacteristicas, quantidades

e prazos compativeis com o objeto desta licitação, ou com o Item pertinente, por meio da âpÍesentação de
atestados fomecidos por pessoâsjurídicas de direito público oü privado.

a) Em havendo dúvida acerca da veracidade do documento, o Pregoeiro e Equipe de Apoio,
poderão pro,novcr diligônciajunto a emitente, a fim de comprovar a veracidade do Atestado de Capâcidade
Técnica em questão, e:

I - Constatâda a veracidade, será confirmada a habilitação da licitante;
II - Constatada a nâo veracidade, a licitantc será inabilitada, sendo o fato encaDlinhado à

Procurâdoria Geral do Município para que scjâ âberto processo administrativo, € comprovâdo o dolo,
aplicadas as sanções administrativas cabíveis, conforme â legislação vigente.

I 1.6.3.2 - Alvará de Licengâ expedido pela Vigilância Saniiiria Estadual ou Municipal da sede

da licitânte, deDtro do prazo de validade e compatível co,n o objeto da lisitação.
I1.6.3.3 - Autorizâção de firncionâmento expedida pela Agência NacioDal de Vigilância Sanitáia,

compativel com o objeto licitâdo (correlatos), âcompanhada de suas respectivas publicações no Diário
Oficial da União.

1].6.4 - REGULARIDÁDE FISCAL E TR4BÁLHISTÁ
11.6.4.1 - Prova dc inscrição lro Câdastro Nacional rla Pessoa Jurídica CNPJ devidânrentc

ativa;
11.6.4.2 - Prova dc inscrição no câdâstro de contribuinles eslâdrnl, sc hoLrvcr rclativo no

doDricílio ou sede dâ Liciiântc, pcÍtilrcntc ao scu ramo de rtividade e colnpalível conr o objlJto cortratuâl;
I 1.6.,1.3 - Prova de regulalidade para corr a Irazcnda l"cdcral, Estadual e Níunicipol do domicilio

ou scde dâ Licitenle, ou ontra cquivalcntc, |a forma da lei;
I 1.6.4.4 - Provâ de regularidâde relâ1ivâ à Scguridadc Social e ito Fundo de Ctuânliâ por Tcmpc

dc Sorviço (FtiTS), derro,rstrando situação regula| no cunrprimcnto dos cncarsos sociais ir)stituídos por Iei;
11.6.,1.4.1 - No caso de Cooperaliva, â rncsnra está dispensâdâ dâ âpÍcsentação dos

documenlos rclâtivos âo FGTS dos cooperados, paü efeilo dcstâ dispensa, deverá apresenlâr o scguirte:
a. D[CLAI{AÇÃO constando que, câso vencedor da licilação, o otrjeto será prodtlzido oLr

comercializarlo por'ela própria âtrâvós de seus cooperados.
b. A1'A DA SESSÀO r:m que os cooperados autot izaram a cooperelivâ â Participar da

licitação c cxccutâr o colrt[ato caso seja venccdorâ.
c. REI-AÇÃO Dos CooPl-RADoS que produzirão on cotnc|cializar'ão o objelo da

licitação disoriminado, comprovando através cle docümento Ír data de ingresso de câdtr un
dclcs lta cooperativa.

do Trabaiho,

ARACATI

^tivo 
Circulânle + Reâ1izá,el â Longo Prazo

Pâssivo Cirorlartc r Passivo Não Circulante

11.6.4.5 - Prcva de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça

mediante a apresentâção de cellidão negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação

Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de lo de maio de 1943;

das l,eis d
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11,7 OUTROS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO
I L7.1 Declârâções contidâs no ânexo V do fetnlo Couvocatório.

I 1.8 - A exislência de reslrição relâtivàDrenle à regulâridâde fiscal e lmbalhisla não inrpede que â licilanle
qualificada como lnicroenlpresa ou enrpresa de pequeDo porte se.ja declarada vencedora, uma vez que alendí
a lodas as demais exigências do edital.
I1.9 - A exisfência de restrição relativameDte à r'egularidacle fiscâl e lrâbalhista não impede que a licitante
qualiÍicâda como rnicrocrnprcsa ou cnrprcsa de pequeno porte seja declârada vencedom, uma vez que âienda

a todas âs denrais exigências do edilâ1.

I1.9.1 - A declâmção do veücedor âconlecerá no rDomento imediaiameDle poslerior à fâse dc habilitação.
11.10 Caso a proposta nmis vantâjosa sejâ ofertâde por licitaDte qualificada conto rtticrocrnPrcsa ôrr

ernpresa de pequeno pode, c üma vcz constatâda fl existéncia de algunlâ restrição Do quc tange à r'egularidade

llscal c trâbalhista, a mesma ser-á convocada pârâ, no prazo dc 05 (cinco) diâs úteis, âpós a declaração do

lencedor, conlprovar a rcgularizêçâo. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a crilério da

âdminisrâção públicâ, (tullndo rcqueridâ pelo Iicitântc, mcdiantc apresentrção dejusrificativâ.
1l.l l A não-regularização fiscale habrlhista Do prnzo prcvislo no subitem anterior aca 'etará a iiabililâção
do licitante, sem prejuizo das sanções previstas Desle Ldilal, scndo lacultadâ â convocâçào dos licilânles
rcmancsccrtcs, na oIdenr de classificação. Se, na orden de clâssiÍlcação, scguir-se ontra nicroernpresa,
crnprcsa dc pcqueno pol1e ou sociedade cooperâtiva com algunâ rcslrição na documentação 1lscal e

trabalhislâ, será concedido o mcsnro pmzo pârâ rcgularização.
I l.I2 - llavendo necessidade de analisar mhuciosânlcntc os documcnfos exigidos, o Pregoeiro suspenderá â

scssão, iníormando no "chat" a nova daÍa c horário para a continuidade da mesma.
ll.l3 - Será inabililâdo o licilante que não conp|ovar sua habilitaçào, seja por não apresentâr quaisqucr dos

docunientos cxigidos, ou aprcsentá-los cm desacordo com o eÍabelecido nesÍe lldital.
I l.14 - Nos iteDs não exc[rsi\'os â nicrocn]prcsâs c cmpresas de pequeno porte, em hâvclldo inabiliiação,
hâvcrá nova vcriÍlcação, pclo sisterna, da eventual ocorênciâ do enrpate Íicto, prcvisto nos artigos 4,1e 45 dâ

I-C n5 l2l. de 2006, seguindo-se â disciplinâ antcs cstabelecida pârâ âcei(ação dâ proposta subsequente.

ll.l5 - O licitante provisoriâDlenlc vcrlccdor cln urn ]ote, que estiver coDcorrendo cm outro lote, ficará
obrigâdo ir conlprovar os rcquisitos de habilitaçào cumulali\,âlrlenle, isto é, sonrando as exigênciâs dos Iotes

em que venceu ,\s dos lotcs cm qLrc cstivcr coDcor'fendo, e assim sucessivâmcntc, sob pena de inêbilitâção,
além dâ âplicação dâs sauçõcs cabiveis.

l1.l5.l-Nãohavendoacolnprovaçâocumulativadosrcquisitosdehabililâção,ainâbilitaçàorecairá
sobre o(s) ilenr( S) dc nrcnor(es) valo(es) cuja retiradâ(s) scja(rn) suÍlcieute(s) para â hâbili1âçào do licitânte
nos remancsccltlcs,
ll.l6 - CoDstatado o âlendimcnto às cxigôncias dc habilitação fixâdas no Edital, o licitante serii declarâdo

12.0 - DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA
l2.l - A proposta finttl do licitantc declarado vencedor deverá scr cncamiDhadâ no prâzo dc 24(vintc c

quatro) horâs, sob penn dc dcsclâssificrção a contâr Ja solicilâção do PÍeSociro no sistcmâ clctrônico c

deYeú:
12.1.1 - Ser redigicla em 1írrgúâ portLrguesa, datilografirda ou digilada, ern uma via, sem cl)lcndas:

rasuras, entreliDhas oü ressalvas, devendo a última lolha ser assinada e as denrâis rubricadas pelo licitante ou

seu representantc legal,
12.1.2 - Conter a indicação do banoo, nírnlero da conta e agêrroiâ do licitante venoedor, parâ Íins de

pâgâmenlo.
12.2 - A proposlâ fillal dcyerá ser documenlâda nos autos e será levâda cm considemÇão no decorrer da

exccução do cont|ato e âplicação dc cvcDtual sarrçào à Contrâlada, se lor o câso

12.2.1 Todas âs especificaçôcs do objeto coDtidas nâ proposta, tais colno llarcâ, rnodelo. tipo,
lâbricâDtc c procedência. r,inoulaln â Contrâtada.
12.3 - Os preços deverâo scr erpressos em moeda correrlte nacionâ1, o valol unitário em algarisDlos e o valor
globàl cm algarismos e por extcnso (art. 5ô da Lei n'8.666/93).

12.2.1 Todas âs especificaçôcs do objeto coDtidas nâ proposta, tais colno llarcâ, rnodelo. tipo,
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12.3.1 - Ocoffendo divergônciâ entrc os preços

no caso de di\ergênciâ enlre os \âlores nurnéricos e

riltinro'.

c o preco global. prcrale.er;o o- p"irneiro.:
os vâlores expressos por extenso, prevrtlecerào estes

12.4 A olcrla dcverá ser firme e precisa, limitâdâ, rigorosamentc, ao olrjeto deste Edital, sem conter
allemativas de preço oLr r1c qualquer ouh'a condição que induza o.julgamento â rnais de urn rcsultado, sob
penâ de desclâssilicaçâo.
12.5 A prcpostâ dcycrá obedccer aos terrllos deslc Ddital e seus Anexos, não sendo considerada aquela que
nâo oorrcspoDdâ i\s especificâções ali contidas ou que cstabeleçâ vínculo à proposta dc outrc licitantc.
12.6 As propostâs quc contcnham a dcscrição do objcto. o vilor c os docLurcntos conplene|tares estârão
disponiveis nâ inlernel, após â honrologação.
12.7 - Constalado o atcrldimenlo dâs e\igênciâs fixadas no edital, a Licitante será declarada Yenoedora, e os
prcsentes à sessão serão oonLrnicados.

13.0 - DA AMOSTR4 DO VENCEDOR
13.I Após a fasc dc lanccs o l'regoeiro suspenderá a licitação parâ a entregâ e aváliaÇão da âmostra pelo
licitâDte arremalânte, que devcrá seguir aos seguintes proccdinrentosi

13.1.1 A Iicitantc classiÍicâdâ em prineiro hrgâr declârâdâ vencedorâ do ceÍame deverá âprcscnlâr
âtó 72(Setcnta c duâs) homs âpós â suspensão dâ licitâçào, nrencionâda no subitenl 13.1, durs ânroslras do
respectivo produto, para Ílns de análisc c vcrificâção, com o ob.ietivo de atcstar a equiv&lência do item
oÍaÍâdo com o prctcndido ncstc cditâ1.

13.1.2 As anroslras dcverão ser enlregues nâ Sede dà f]LnÍissào Permânen1e de Licilâção Ruâ Sânlos
DLrnlont 1146, Cenlro, CIrl) 62.800-000. Amcati, Es1âdo do Ceará, devcndo vir nas su:rs enbâlâgeis
padronizadas e apropriadas conterdo o nonre da licitante, o núnrero do pregão e deverão obedecer as

c\igônciâs dâ ANVISA e ao Código de Delesâ do Consunridor.
11.1.3 - Deverão ser ap resentados, .iLrntamc ntc colr as arnostras, o respectivo registro e âutorização da

Agênoia Nacional de Vigilânciâ Sânitária - 
^NVIS^.ll.l.4 -,^ licitarte que Dão entregar âmosira e seu respectivo registro e autorização da Agência

Necionâl de Vigilânciâ Sanitáriâ - ANVISA do ilem por ela affcÍnatado será dcsclâssificada, scudo
convocada a licitantc classiÍicada cnl scqucncia para aprcscntação das suas amostras,

13.1.5 Não scrá pcnnitido Íàzcr crÍr'cgas adicionais ou substituição das amosfras c/ou rcspectivo
regislrlr c ant ização dr,{gênci:r Nacioral de Vigilância SaDitária - ANVISA já aprcseDlados pâra fins de
adequá-las às especiÍlcaçôes constantes deste edital.

13.1.6 As âmosh'as scrão subnctidas a analisc visual c a tcstes de conformidade a fim cle verificar a

qualidade do produto apresentado de acoldo com o Tenro de Referêrcia e con a legislaçào vigenle, sendo
emilido pârecer lécnico com o resultâdo da aDálise.

13.1.7 O rcsultado das amost.as scrá inÍ-oanado âpós a sua entrega âiüvés do Sislenra Bl,L conr a

classillcação da lioitânte fâra a próxinta etapa da licitagão, ou a convocêção dâ licitanlc classiflcada enr

sequencir para apÍesentÍlção de sua âmostfâ, eslândo os rcspcctivos parcccrcs técnicos constartte dos aubs do
proccdimcrlo licitatório pâra consulta por parlc dos intcressados.

13.1.8 - Curnpre sâlicntâr que Â avâliâção de arnostrâs Dão substitui a verificâçâo otrrigâiór;â pâ.â fins
de reccbimcnto c âceitc, prcvistâ uo ar1. 73 da Lei n" 8.666/1991.

14.0 - DOS RECURSOS
l4.l - Declarado o vencedor c decorrida â íase rle regul,llizaçâo fiscal e kabalhista da lioitanle qualificâLlâ

conlo 0licrocnrpresa ou enlprcsa de pequcno porte, se for o oaso, será conccdido o praTo de no Inininto trinta
rninutos, pam que quâlquer licitaute nrâuifeíe a intcrção dc recorrer, de lorma molivadâ, isto ó, illdicando
contrê qual(is) decisão(ões) pretende recorrer e por quâis motivos! crn cânrpo próprio do sislema.
1,1.2 - ilavendo quern sc nlânifestc, cabcrá ao Prcgoeiro verifioar â leDlpestividade e & existência dc

motivação da intençiio de |ecoler', para rlecidir sc adrnitc ou não o recul,so, fundânlcntadancDte.
14,2,1 - Nesse momento o Pregoeiro não adcntrará no mérito recursal, mas:rpenas verificârá

condiçôes de âdmissibilidade do recurso.
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14.2.2 - A falÍa de marlifestação motivada do licitante quanto à i[tcnção de recorrcr impollará a

decadência desse direito.
14.2.3 - Umâ vez admitido o recurso. o recoffente terá, a partir de então, o prâzo de três dias pâra

apreseDtar as râzões, pelo sistema eletrônico, íicando os demais licitântes, desde logo, intimados paÍa'

querendo, apresentarcm contrarrazões tâmbém pelo sistema eletrônico, em outros três dias, que começarão a

óontar do téimino do prazo do rccorrente, sendo-lhes asseguradâ vista imediata dos elementos indispensáveis

à defesa de seus interesses.

14.3 - O âcolhimento do recurso iDvalida tão somente os âtos insuscetiveis de âproveitamento.

14.4 - Os autos do processo permanccerão com vista franquenda aos interessados, no endereço constante

neste EditâI.

I5,U - DA REABERTURÀ DA SESSÃO PÚBLICA
l5.l - A sessão pública poderá ser Íeâbertâ:

15.1.1 - Nas hipóteses cle provimento de recurso que leve à anulâção de atos ânteriores à realização da

sessâo pública precederÍe ou em que seja ânulada a pÍópria sessão pública, situação em que serão repetidos

os atos anulados e os que dele dependâm,

15.1.2 - Quândo houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante declarado

vencedor não Àssinar o contrato, não retirar o i[strumento equivalente ou não comprovar a regtllarização

fiscal e trâbâlhista, nos termos do art.43, §1" da LC fl" 123/2006 Nessâs hipóteses, serão adotados os

pÍocedimentos imediatanrertte posteriores ao encerramento da etapâ de lances

15.2 - Todos os licitântes rcÍranescenies deverão ser convocados para acompanhar a sessâo Íeaberta.

15.2.1 - A convocâçâo se dará por meio do sistema eletrônico ("chât"), e-mail, ou, ainda, fac_símile,

de acordo com a fase do procedimento licitatório.

]6.0 . DÁ ÁDJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGACÃO
l6.l - O újeto da lic;tação slrrá adjudicâdo ao licitante declârado vencedor, por ato do Pregoeiro, caso não

hâja i0terposição de recurso, ou pela autoridade conpetente, após a regular decisão dos recursos

âpresentados.
16.2 - Após a fase recur'sal, constatadâ a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente

homologará o procedifrento licitatório.
16.3 - À aütoridacle superioí desta licitação se reserva o direito d§ não homologar â pÍesente Licitâçâo, no

interesse da Administr;ção e mediante fundamentação escrita, sem que câibâ qualquer dâs licitantss o direito

de reclanação ou indeDizâção.

17.0 DA FORMALIZACÃO DA ÁTÁ DE REGTSTRO DE PRECOS. ÁRP
].flon',ologado J."sultado do Pregão, respe,tada a ordem de classificação dos itens a ser registrado,

será(ão) convo;da(s) a(s) adjudicatária(s) para assirlâtura da Ata de Registro de Pregos arexo deste editâI,

que aperÍeiçoará o compromisso de execuÇão dos serviços nas condiçôes estabelecidas, quo observará os

tennoi do Decreto Municipal n' 012 de 07 de fevereiro de 2017, da Lei n.' 8.666/93, da Lei n'" 10'520/02, e

demâis norrnâs do edital desse procedimento licitâtório.
17.1.1 - A classificação será mantida durante 12 (doze) meses, a paÚir da data da publicação dâ Ata de

Registro de Preços q;e â critério dâ Administrâção poderá ser pro*ogadâ por igual peÍiodo, ros termos do

inciso III do §3o do art. I5 dâ Lei n' 8.666/93

17.2 - Constarão da Ata de Regisúo de Preços ls seguintes informações:

a) identificaçâo do processo;

b) oamclcrização do objcto;
c) identiticâção das empresas vcncedoras;
d) plârilha dos itcrls ofertàdos Pelas licilantcs
quinlidade, marcâ, prcço unitário c total;
e) direilos lr responsâbilidades dts partes;

classificadas. conlcndo descrição detâlhada dos produtos,

Í) dernais condições alirrcntcs à execüçâo do sel\'iço
17.3 - A 

^ta 
de Registro de Preços scr-á lavrada em tantas viâs quânto forem as en]pres^§ clâssificedas'

, ÀJNlj

í5'"

^v. 
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1?.4 - A licitâDte que leilta o seu prcço rcgistrado scrá denolni0ado berlcliciária da Ata de Regisro de Preços

. ARP,
17.5 - A Convocação de que tmta o ilem l7.l deveril scr âtendide lro prazo máximo de 05 (cinco) dias Úleis,

pror.rogável por. igiral período dcsde que ocorra motivo justificâdo c aceito pcla 
^d,,inistraçiio, 

so6 pcna, de

àecair'o clircito à1eneÍlcênoiâ da Ata de Regish.o de Prcços, sem prejuízo das sanções previstas ,o disposto

no an. 87 da Lci n" 8.666/93.
17.6 Ao âssinar a 

^tâ 
de Registfo dc Preços â enpresâ adjudicatária obrigar-se-á a exccular Ô ob_jcto a ela

acljuclicado, com integral obcdiôncia ris rlofnas a\,cnçadas em relâ9ào aos elcmentos propostos, â responder

pelo cunrprimento da p|oposlâ aprcseDtâda.

17.7 - Ir,r.uro cle recusa ou irrpossibilidade da beneficiária do registro cm assinâr a 
^ta 

de Rcgistro de

Preços, ou quândo a mesnâ ltão aprescntar .just ificat iva, a AdnilristrÂgão adotará as Providênciâs cabíveis à

imposição ie sançâo, berr conlo convocalii âs licitantes rcmaDescertc, desde que |espeitada à ordcm de

classificaçao, para, dcpois de contpr.ovados os tcquisitos habilitatórios c Íêita a negociação, âssinâr â Ata de

RcgiÍro de Preços.
l7:8 - Na corrvocação dâs licitântes remancscentes, scrá observâda a class;ficação final da sessão oriSinária

dopregão,devendoà(s)convocadâG)apresenlâr(crn)osdocumentosdchabilitagâoc{âvâlidadeteDhâ-sc
cxpirado no prazo tlanscorrido da dâlâ dâ realizeçào do Pregão.

17.9 - DLuante o prazo dc vâlidrde da Ata, a AdDril)istfação não ficârá obrigada a efelivar as conlÍataçôes quc

delâ poderian âdvir, ficândo lhc facultada a adoçào dc outros ntcios, respcitada a legislação relativâ às

lioitâçôcs.
17.10 - A coútrâtação da ernpresa classificada, respeitados os demais crilérios aqui descritos, far-sc-á pelo

Termo Contratual.
l7.ll - Durante â vâlidâde da Ata de Registro de Pr'cços a enprcsa beneficiária não poderá âlcgâr a

inrlisponibilirlarle de 1'orneoer o objeto om licitado. sob pena, de lhc serem aplicadas as sanções plcvistas no

presente Edital.
i:.tZ -,t Un;ana" Adnrinislrâtiva pl1nnolora da presenic licitâção sorá o órgão geslor da 

^tâ 
de Rcgist() de

PreÇos -,^RP.

edital desse procedimento licitalín io.

l8.l.l - OG) preço(s) regislrâdo(s) podeú(ão) scr rcvisto(s) eln decorrência de evcntual redLrção daqucles

praticarlos rio ntercatlo, oLr cle 1àto quc eleve o custo dos bens rcgistrados, cabendo a.Ad,,i,,istração,

plonrovc| as necessárias negociaçõesjunto à(s) Beneficiária(s) dâ ARP'

it.Z - Qrauao, por nlotivo suPervcniente, o preço illicialmenle rcgistrado tornâr-se superior'ao pt'<ço

prdlicad,'ú trcrcr,l.,. :r Â,lrrrrrri.rr:rçiodcrcr:i
18.2.1 - Corro.u, 

" "u,presa 
edjudicatáriâ, para rregocier a adequada redução do preço;

18.2.2 - l.iberar a emp|esâ adjudicâláriê do cornprotnisso assutnido, caso se Il ustrc essâ ncgociaçiu'

18.2.3 - Conyocar as te,rancsccntes visando igttal oportunidede dc negôc;âÇão

18.3-Quandooprcçodenlcrcadotornar-sesupcrioraoregistmdoeâBcnefioituiadâAItt',rnedianle
rcquerimcnto fi,n.1n,Icntado, dcmonstrâr â irrpossibilidade de cUrnp|iI o compronlisso, â Adlninislrâção

podcrái
jg.3.l ,1.ib",.". ê Beneficiária da AItp do oonrpromisso assumido, sern iniciar procedimeDto para apuràr

fallâ que inrplique cln aplioação de penalirlade. se conÍlrmâdo a veracidade dos motivos âpresentados e se â

conLrnicaçÀo ocorrcr alrtcs do início daexcctlção do conllato;

lll.3.2 - Convocar as dernáis Beneficiárias dâ AI{P visândo igualopoltunidadc de negociaçàu'

18.4 Fruslr'adas as rlegociações, a Adminislrêção pr'ovidenciar'á a |evogâção dâ Ata de Rcgislro de Preços'

@âlterâçõcS,obedecidasàsdisposiçõe.tcontidâsnoDccle10
Municipâl n" 012 dc 07 de fevcrciro de 201?, da Lei n." 8 666/93, da I-ei n'' 10'520/02, c demais ttormas clo

arlotanrlo as rnerlirlas cabí!eis para â obl€nÇão de conh'atâção 0lais vilntajosâ'

IO.Il DOC INCL,I 4VE\7 U U4 lTA DF REGISTRO DI:, PRE(OS
lrl - A p,*"Í" "t d; registro de preços poderá ser câncelâda dc pleno direitol

Àv. DÍogoo do Mor,230. Cenlro, Árocoti CE- BrosllCEP:ó2800_000
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19. 1. I - Pela âdministração quando:

a) A detentora não cumprir âs obrigações constantes desta Ata de Registro de Preços;

b) Em qualquer das hipóteses de inexecução total ou parcial na execução do serviço, â critério da

administrÂçâo:
c) Os preços registrâdos se apresentaÍem superiores aos prâticâdos no mercado; e a Beneficiária da

ARP não aceitar reduzi-lo;
d) Por razões de i eresse pírblico devidamente demonstrado ejustificado pela administração;

19.1.i - Pelas signatárias, qüa[do, mediante solicitação por escrito, comprovarem estâr impossibilitadas de

cumprir as exigênciâs desta Ata de Registro de Preços, ou, âjuízo da Administração, quando comprovada a

ocoriência das hipóteses previstas nos ârts. 77 e 78 e na forma dos aÍts 79 e 80 da Lei FedeÍal 8.666/93.

19.1.3 - A solicitação das signatárias para cancelamento dos preços Íegistrados deverá ser formulâda com a

ântecedência de 30 (trinta) dias, facultada à Administração â aplicação das penalidades, caso não aceita as

razôes do pedido.
19.1.4 - A comunicâ9ão do cancelamento do preço regiskado será feita por corespondência com aviso de

recebimento,juntando-se o comprovânte aos autos que deram origem ao Registro dc Preços-

19.1.4.1 - No caso de ser hacessivel ou ignorado o endereço da Beneficiária da ÂRP, x comunicaçio será

leita mediante publicagão no órgão d€ divulgação oficial do Município, considerando-se cancelado o registro

na data da publicaçâo oficial.

2O.O - DO CONTRÁTO
,01 - Apó. a homologação e a âssinaturâ da Atâ de RegisÍo de Preço, em sendo Íealizadà a contratâção,

será firmado Termo dá Contrato, conforme minuta anexa âo presente Edital, que deverá ser assirrado pelas

partes no prâzo de 05 (ciDco) dias iúeis, Â paftir da datâ de recebimento da convocação encaminhâda à

licitante vencedora;
20.2 - Alternativâmente à convocâção para comparecer perânte o órgão ou entidade para a assinatura do

Termo de Contrato ou âceite do instrumento equivalente, â Administração poderá eDca'ninhálo para

âssiDatura ou aceite da Adjudicatária, mediante correspondência postâl com aviso de recebimento (AR) ou

meio elekônico, pl]ra que sejâ assinado ou aceito no prâzo do 05 (cinco) diâs, â contâr dâ data de seu

recebimenlo,
20.2.2. o prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual periodo, por solicitação

justificadâ do adjudicatário e aceita pela Administração
i0.3 - qua lquei solicitâção dc prorrogação de prazo para âssinâtura do tenno de contrâto ou instrumento

equivale;te, decorrentes desta licitação, someDte será analisada se apresentada antes do decurso do prazo

para tâl e devidamente lundamentadâ;
)0.4 - O pruro de vigênciâ dâ contratâçâo, quando couber será de 12 (doze) meses Nota Explicativâ: A

vigência do contrato poderá ultrapassar o excrcício financeiro, desde que as despesas referontes à contratagão

seJam integralnente empenhadai até 3l de dezembro, para flns de inscrição €m restos a pagar, conforme

Orientagão Normativa ÀGU n" 39, de 13/1212011:,

20.5 - Se a Adjudicatáriâ injustificâdâmcnte recusar-se a assirar o Contrato, poderá ser convocada outrâ

licilântc, desde qüe respeitâdâ oÍdem de clâssificação, para, depois de feita a neSociâção' verificâda a

aceitabiiidade da_proposta c comprovados os requisitos de habilitação, celebrar â contratagão, sem prejuízo

das sançõos previstâs neste Edital e das demais cominâções legais;

20.6 - Á exácu'ao contratual será acompanhada e fiscâlizada por Agente Público cspecialmente desigDado

para ests fim pela Unidâcle Gerenciadora da Licitâção, de acordo com o estabelccido no art' 67, da Lei

icderal n" 8.666/1991, a ser informado quando da lavraturâ do instrumento contratual

2 1.0 - DO REÁJUSTAMLNTO
2lJ - Or pr"ço. .êgittrados não sofrerão reajuste durante â vigência da Ata de

salvo na condição áo teor rlo item 22.1 deste editÂI, utilizando a vâriâção de

r€ajuste.

R.gistrc de Prcços - AllP,
índiccs ofioiâis à época do
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22.1 - Na hipó1ese de sobreyircm Íàtos imprevisíveis, oLl prcvisiveis, por'érn de conseqrrêrciâs incâlculáveis.

relârdadores ou impcditivos da exccução do ajuslado, ou, âinda, eln caso de lorça nlaiol, caso loÍuito ou lalo

do principe, conÍigurando áleâ cconôrnica extraordinár'ia e exttacontratuâ1, poderá, medialrte pr'ocedincnto

âdúrinistrativo onde rcstc dernonstrâdâ lal situaçào e terlno de alterâção, ser restabelecida a relâção quc as

pârtcs pactuaran inicialnrente entre os c,lcargos da colltratada e â rctribuição da Adlniristrâção parâ a.iLrsta

remrnleração do ÍiJrnecime0lo, objetivÂndo â nanutenção do cqtrilíbrio ecorlô:nico'financeiro, na Íbnna do

AÍt. 65, Inciso ll, Alírea "d", dâ Lei 8.666/91, podendo scr regislrado por simples âpostila (§8').

23,0 - DAS OBRIGACOES DÁ CONTRATANTE
2l.l - As obligaçõ.. dâ Conhatante sào âqüelas arrolâdâs nâ Ata de ltegistro de PreÇos c na Minulâ

Contratuâ1. xnexo dcste edilâ1.

24.0. DAS OBRIGÁCAES DÁ CONTRITADA
24.1 - As obr'igaçôes da CoDtrâlâda são aquelâs ârrcladâs nâ Ata de Regislro dc Preços e Ira Minutâ

Contratual, âDexo destc cdit,rl.

25.0 - DO RECEBIMENTO E CRITÉRIO DE ÁCEITÁC,ÍO DO OBTETO
24.1 - Os critérios de reccbilncnto e aceitação do objeb estão previstos nâ Ata de Registfo dc Preços e nâ

Minrú, (lôntrâiuâ1. ânexo deÍe edhal.

26,0 - DO PAGAMENTO
26.1 - O pagamcnto será eleluâdo proporcionalnlentc ao que lor solicitado pelâ ContrataDte, e até 30

(trinta) dias conlâdos a pariir dâ dala dâ âpresentrção d3 Nota Fiscal/l'aiura pela Conlralada;

26.2 - Hrvcndo erro na aprcscntação da Nola Fiscal/Fatura oü circurstância quc impeçâ a Iiquidação dâ

despcsa. o paganrcnto ficará pendentc até que â Contrâtada providcllcie âs Dledidâs sâneâdorâs. Ncsta

hipótesc, o praTo para pâgarnento iDiciar-sc á após â colnpÍovação da rcgularizaçào da situaçào, não

acêÍrctando qualqtrcr ôrtus pâra â Colltratante;
26.1 - A Conlralâdâ rcgulamrenle optânte pelo Simples Nacional, institrido pclo At. l2' da I-ei

Co0lplemerlâr n" 12l/06. nio solicrá a retençào quanto aos ilrposlos e contribuições âbra[8idos pelo

referiLlo rcgiurel
26.4 - O pagamenlo scrá efetuâdo por meio de tra|sÍ-crêncià barlcária em conta correnle, na agência c

cstabelecincnto bancário indicado pelâ Conlmtada;

26.5 - 
^ 

Conlmlantc não se responsabilizará por qualquer despcsa que veDhâ a ser efetuada pclâ Contralâdâ,

quc poNenlum llão tenha sido ocordada no conlrato;
i6.6 

^ 
Liberâçào do pagamento fica condicionàdê à âpreseDtâção dc docunre»tos ern origirrri<, rerot'rpir

aconlparhadas dos originais ou de xcíocópir autenticada, da regtrlaridade pam co0l âs Fazendâs Federal

(CND ]'ributos Federais), Êstadual (CND-lributos Est.tdtrais), NluniciPal (CND'Iributos Municipâis) e

'I râbâlhista (CND l lâbalhista);
26.7 - Nenhunr pôganrento será cfêtuado à CONTRÀ lADA, cnqlranto pendcnrc de liquidâçào por quâlquer

obrigação financeiia, se» quc isso sere dircito à âlieração dos preços, ou de conlpeDsâçÀo finnnceira pot

ah'aso de pagarnento.

27J - S",â" 
"""t"-.úcollh'ataçôes 

dc olrtros bens c serviços pâra a ex€cuçào do contrarc original Ílté o

limiie de l0% (trinta por cento) do vâlor co0tr.rtado. Co|tudo. enr qualquer siluação, â CoNTRATADA é a

única e integral responsável pelâ execução global do coitrato.
27.2 - Em hipóte;e nenhuma, haveÉ relacionamento contratual ou legal da CoNTRATANTE com os

subcontratados,
27.3 - A CONTRATANTE rescrva-se o dircito de vetâr a utilização de subcontrâta9ões poí razões técnicas

ou âdmiDisr'âti\,âs. visândo unicanleDte o perliito cumprinlclÍo do contrato

)I]. - DA CÀRANT|A CUNI'RATUÁT

Av. Drogoo do MoÍ, 230. CeniÍo, Arocoii'CÉ BíosilCEP: ó2800-000
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28.1 - A critério da Adnrinistração e conlormc o câso

contrataqão visândo à scgurança da execução clo contralo

poderá scr exigido prestâção de ganntiâ para esta

e cvcntuais alteraçõcs.

29.J - As penalidades estão previstas na Minuta do Contrato anexa a este edital.

3O.O _ DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO D IMPAGNACÃO:
30,1_ ESCLÀRECIMENTO:
30.1.1 - Os pedidos de esclarscimentos rcferentes ao presente edital e seus anexos, deverão ser

§nviados para o Pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anleriores a data fixada para abetura da sessão pilblica,

§xclusivamente atrâvés do meio eletrônicor natânielc.gondim@4&!9ê!iiggaLb(, identificando o núme,o do

pregão.
30.L2 - O pregoeiro responderá âos pedidos de esclareci,nentos no pÍâzo de dois dias úteis, contado

da datâ de Íecebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaborâção do

edital e dos ânexos;
30.1.3 - Os pedidos de esclarecimentos não suspendem os Prâzos previstos no ceúa,ne;

30.1.4 - As respostâs aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadâs pelo sistema e vincularão os

pal1icipantes e a adlniDistrâção.

30.2 - IMPUGNÁCÃO:
30.2.1 - Até 03 (rês) dias úteis antes da dâta fixada para abertura da sessão públicâ, qualquer pessoâ

poderá impugnâr o presente EditàI, mediante petição por escrito, através dÔ meio eletrônico:

nâtâlrielc.Írondini@arâcati.ce.qov.brt que preencham os seguintes requisitos:

30.2.1.1 - o endereçamento ao Pregoeiro da Prcfeitura Mun,cipal de ARACATI;
30.2.1.2 - d identificação precisâ e completa do âutor e seu rcpresentante legal

(acompânhado dos documentos comprobâtórios) se for o caso, coIrtendo o nome,

prenome, estâdo civil, profissão, domicílio, número do docutuento do identiÍicação,

dentro do prazo editalício;
30.2.1.3 - o fâto e o fundameDto jurídico de seu pedido, indicando quais os itens oLr

subitens discutidos;
30.2.1.4 - o pedido, coln suas especificàçôes;

30.2.2 - Cabeá ao Pregoeiro, âuxiliado pelos responsáveis pelâ elaboração deste Edital e seus

anexos, decidir sobre a impugnação no prazo de até 02 (dois) dias úteis contâdos da datâ de recebimento dâ

impugnação;
30.2.3 - No caso de acothimento da petição contra o ato convocatório, será designada nova data para

a realizâção do certame, exceto se a alt€ração não afetar a fonÍulação dâs propostas;

30.2.4 - Não serão acolhidas âs impugnâções i,notivadas, âpresentâdns iDt€mpestivâment€ e/ou

subscritâs por represenlante não habilitado ou não idenlificado no processo pâra responder Pela licita te;

30.2.5 - As impugnâções não suspendem os praTos previstos no cedÀme;

30.2.6. A concêssâo dc efeito suspensivo à impugn^ção é 
'nedidâ 

excepcionâl e deverá ser motivada

pelo prcgoeiro, nos autos do processo de licitagão;

DO PÁDRÃO

31.1 - O Licitante deverá obscrvar o mais Írlto padrão de conduta éticl durante o pÍocesso de Licitação e na

execugão do Contrato, estândo sujeito às sânções provistas na legislação brasileirâ.

31.2 - O pregoeiro ou autoridade superior poderâo srbsidiar-se em pareceres emitidos por técnicos ou

especiali\lÂs no assunlo objelo desta licilaçào.

29.0 - DAS PENALIDÁDES E SANCOES ÁDM]NISI'K4TIVÁS

I 1.3 - DcÍjniçõer de práticas corrupliYas compreendcn os seguintcs atos:

/-.o",,,
l! (D

I
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. a) Suborno: ato de oferecer, dar, receber ou solicitar indevidamente qualquer coisa

de vâlor capâz de influenciar o processo de aquisição de bens ou serviços, seleção

e contratação de consultores, ou a execução dos gontrâtos correspondentes:

b) Ertorsão ou coâção: tcntativa de irrfluenciar, por meio de ameaças de dano à

pessoa, à reputação ou à propriedade, o processo de aquisição de bens ou serviços,

seleção e contralâção d€ consultoÍes, oLl a execuçâo dos contratos

correspondentes:

c) Fràude: lalsificação de ilrforlnação ou ocultação de latos com o propósito de

influenciâÍ o processo dc aquisição de beDs ou serviços, seleção e contmtação de

consultores, ou a execução dos contratos correspondentes em detrimento do

Mutuário ou dos outros participantes do referido processo:

d) Conluior acordo entrc os licitantes destinado a gerar ofertâs com preços artificiais,

não competitivos:

32.0. DAS DISPOSICOES GERÀIS
32.1 - Todas as declarâçôes exigidas neste edital deverâo ser assinadas por representante legal da licitante.
32.2 - Os anexos oferecidos pelâ administração são apenâs para orientação a Licitante não havendo a

necessidâde de serem reproduzidos exatâmento iguais, bastando não comprométer o enteDdimento do qu€ se

exige.
32.3 - O Pregoeirc ou à Autoridâdc Superior, facu[tâtivâlnente, poderá eln quâlqueÍ fase do julgamento
promover diligôncia destinâda a esclarccer ou complementar a iDstrução do proccsso e a aferição do ofertado,

bem cono solicitar a elaboração de pareceres técnicos destinâdos a fundamentar as decisões.

32.4 - Qualque. modificâção no Edital exige divulgação pelo mesmo instrumento de publicação €m que se

deu o texto origirral, reabrindo-se o prazo iniciâlmente cstabelecido, exceto quando, inquestio,lâvelmente, a

alteraçâo não afetar a fonnulâção das propostas.

32.5 - Não serão considerados motivos pâra desclassificagão as simples omissões (nâo essenciais) ou eros
materiais na proposta ou dâ documentâçâo, desde que sejâm irelevantes e ão prejudiquem o processirmento

da licitaÇão e o entendimento da proposta, e que não firam os direitos das demais Iicitantes, sendo a decisão,

para lanto. de lotal corrsentirnerúo dc comissào,
32.6 - Na contagem dos prazos estabelecidos nestc Edital e seus Anexos, exclLrir-se-á o dia do início c
incluir-se-á o do vencime,rto. Só se iniciam e veDcefi os prazos cm dias de expediente na AdministÍÂçâo
32.7 - A fiomologação do resultado destâ licitação não implicaÍá direito à contratação.

32.8 - A presente licitação somsnte podsrá ser revogada por razão de inteÍesse público decorrente de fato

supeNeniente devidame,rte comprovada, ou ânulada, no todo ou em parte, por ilegalidade, de oficio ou por

prcvocação de terceiros, n1ediante parecer escrito e devida,nente lundamentâdo.

32.9 - Nos casos omissos aplicar-se-âo as disposições constantes da Lei n" 10.520, de 1'//0712002, Decrcto

Federal n" 10.024 de 20109/2019, Decreto Municipal rr" 012 de 07 de fevereiro de 2017, Lei Complementar

n" 12312006 - Lei Cerâl dâ Microempresa, co,n as alterações cla Lei Complementâr no 14712014, e legislaçâo

coüelata aplicaDdo-se, subsidiariamente, no que couber, â Lei n" 8 666/93, de 2l106/93, com suâs âlteraçôes.

32.10 - O foro para dirirnir questões retativas âo presente Editâl será o da Comârcâ de Aracnti/CE, com

exclusão de qualquer outro.
32.1I - Integram este Edital, paratodos os Ílns e eleitos, os seguintes anexosl

ANIXO I - Ternro de ltcftrôncia;
ÀN[xO II - Modelo de I'roposÍa]
ANEXO III Te|um cle Aclesào BLt,:
ANEXO l\/ CLrsto pela l-ltilizâção do Sisierna;

ANtrXO v - Modelos dc declarações;
ANf,XO VI - Minuta da A1â dc Registro de I']rcçosl

i7r-
I:
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ÀNEXO VII- Minuta do Contrato;

Aracati/CE, 0g de Dezembro de 2021,

c,i sriane araffi(tra e tu es
Secretária te Saúrtê

l

,.;'"§rà.\
/-o rL s I í1\

'í,tV"f)


